
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.966 - SP (2019/0111815-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WASHINGTON FERNANDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por WASHINGTON 
FERNANDO DA SILVA contra decisão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região 
que inadmitiu o seu recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos de 
detenção, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito 
tipificado no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, substituída a sanção privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos.

Inconformada, a defesa apelou perante a Corte regional, a qual negou 
provimento à irresignação.

Interposto recurso especial com fulcro na alínea a do permissivo 
constitucional, esse não foi admitido pela instância de origem, ensejando a presente  
insurgência, na qual o agravante sustenta que o óbice indicado na decisão objurgada não 
incidiria in casu.

Requer o acolhimento do agravo a fim de que seja admitido e provido o 
recurso especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
insurgência.

É o relatório.
Nas razões do recurso especial a parte sustenta contrariedade ao art. 183 da 

Lei n. 9.472/1997 e ao art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, pretendendo a sua 
absolvição pelo reconhecimento da atipicidade da conduta, à luz do princípio da 
insignificância. 

Devidamente impugnada a decisão combatida, merece exame o 
inconformismo.

Acerca da aplicação do princípio da bagatela, a Corte regional assim decidiu, 
in verbis:

"Em suas razões recursais, a defesa pleiteia, em síntese, a 
absolvição do réu, com fundamento na atipicidade formal 
e material da conduta.
Inicialmente, afasto a tese da atipicidade material da 
conduta decorrente da aplicação do princípio da 
insignificância.
A jurisprudência é firme no sentido de que o princípio da 
insignificância é aplicável a determinadas espécies de 
crimes, desde que preenchidos os requisitos objetivos e 
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cumulativos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
grau reduzido de reprovabilidade do comportamento e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Aqui, o delito de desenvolvimento de atividades de 
telecomunicações de forma clandestina consubstancia-se 
na conduta de manter estação de rádio sem autorização 
da autoridade competente, ação dotada de alto grau de 
reprovabilidade, fato que por si só afastaria a aplicação 
do princípio da bagatela.
Além disso, o bem jurídico tutelado pela norma é a 
segurança das telecomunicações, pois a utilização de 
radiofreqüência sem autorização da ANATEL interfere 
nos sistemas legalizados de irradiação (rádios legalmente 
autorizadas), nas redes de comunicação das polícias 
militar e civil e no controle de tráfego aéreo e marítimo, 
de modo a colocar em risco a vida de passageiros e 
tripulantes, bem como de todos os cidadãos.
Ademais, tratando-se de crime formal e de perigo 
abstrato, o qual não exige a ocorrência de um dano 
concreto para a sua consumação, inviável a incidência do 
princípio da insignificância e a consequente atipicidade da 
conduta.
Nestes termos, caracterizada a clandestinidade da 
atividade de telecomunicação, é irrelevante a pequena 
potência do aparelho transmissor ou a extensão da área 
de cobertura da transmissão, de modo que não se cogita 
de mínima ofensividade da conduta e consequente 
exclusão da tipicidade por aplicação do princípio da 
insignificância." (e-STJ fls. 214/215)

Da leitura do excerto transcrito observa-se que o acórdão impugnado vai ao 
encontro de entendimento pacificado neste Sodalício, segundo o qual "a instalação de 
estação de radiodifusão clandestina é delito de natureza formal de perigo abstrato que, 
por si só, é suficiente para comprometer a segurança, a regularidade e a operabilidade 
do sistema de telecomunicações do País, não tendo aplicação o princípio da 
insignificância, mesmo que se trate de serviço de baixa potência." (AgRg no AREsp 
1236516/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
19/04/2018, DJe 09/05/2018).

Nesse mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÕES SEM AUTORIZAÇÃO 

DA ANATEL. ART. 183 DA LEI 9.472/1997. RÁDIO 

COMUNITÁRIA CLANDESTINA. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
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1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, "a 

prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo que de 

baixa potência e sem a obrigatoriedade de autorização por parte 

do órgão regulador, como na hipótese de serviço de valor 

adicionado (SVA), constitui delito formal de perigo abstrato, o que 

afasta o reconhecimento da atipicidade material da conduta pela 

aplicação do princípio da insignificância" (AgRg no REsp 

1.555.092/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 2/2/2016).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1555085/RN, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2017, 

DJe 14/12/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE CLANDESTINA 

DE RADIODIFUSÃO. CRIME FORMAL DE PERIGO ABSTRATO. 

DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA 

CONDUTA. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ART. 70 

DA LEI N. 4.117/62. ATIPICIDADE. SÚM. 7/STJ. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento 

consolidado no sentido de ser inaplicável o princípio da 

insignificância ao delito previsto no artigo 183 da Lei n. 

9.472/1997, nas hipóteses de exploração irregular ou clandestina 

de rádio comunitária, inobstante ser de baixa potência, uma vez 

que se trata de delito formal de perigo abstrato, que dispensa a 

comprovação de qualquer dano (resultado) ou do perigo, 

presumindo-se este absolutamente pela lei.

2. A instalação e a utilização de aparelhagem em desacordo com 

as exigências legais, ou de forma clandestina, sem a observância 

dos padrões técnicos estabelecidos em normas nacionais, por si 

só, inviabilizam o controle do espectro radioelétrico e podem 

causar sérias interferências prejudiciais em serviços de 

telecomunicações regularmente instalados (polícia, ambulâncias, 

bombeiros, navegação aérea, embarcações, bem como receptores 

domésticos - TVs e rádios - adjacentes à emissora), pelo 

aparecimento de frequências espúrias. Por conseguinte, além de 

presumida a ofensividade da conduta por lei, inquestionável a 

alta periculosidade social da ação.

3. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem e reclassificar a conduta do agravante, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ.

4. No que concerne a tese de a atipicidade da conduta em virtude 

do advento da Emenda Constitucional n. 8/95, não se verifica o 

prequestionamento da tese pela Corte Federal de origem. 

Ressalte-se, por oportuno, que "a análise de matéria 
Documento: 96450320 Página  3 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do 

Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Carta 

Magna. Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 

pena de usurpação da competência reservada à Corte Suprema" 

(EDcl no AgRg nos EAREsp 423.584/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 10/6/2015, DJe 22/6/2015).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 703.235/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017)

Ressalte-se que o crime de exercício clandestino de radiodifusão, tipificado 
no art. 183, da Lei n. 9.472/1997, por constituir delito formal e de perigo abstrato, prescinde 
da demonstração de dano efetivo para a sua consumação.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

EXPLORAÇÃO CLANDESTINA DE ATIVIDADE DE 

TELECOMUNICAÇÕES. DELITO FORMAL. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Encontra-se pacificado nesta Corte Superior o entendimento 

no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao 

delito previsto no art. 183 da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime 

formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência 

de dano concreto causado pela conduta do agente (AgRg nos 

EREsp 1.177.484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 

15/12/2015).

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1555104/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 03/04/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENAL. OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO CLANDESTINA SEM 

AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO (ART. 183 DA LEI 

9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL DE 

PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 

DA LESIVIDADE DA CONDUTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O entendimento jurisprudencial das Turmas componentes da 

Terceira Seção desta Corte é no sentido da inaplicabilidade do 

princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 da Lei 

9.472/97, por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o que 

torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado pela 

conduta do agente. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 1195691/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
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SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

27/02/2018, DJe 09/03/2018)

Assim, por se encontrar o acórdão recorrido em consonância com 
jurisprudência firmada nesta Corte quanto ao tema, a pretensão do agravante esbarra no 
óbice previsto na Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça, também aplicável ao 
recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conhece-se do agravo e não se conhece do recurso 
especial, nos termos do art. 34, VII, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea a, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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